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PEDIDO DE COMPENSACAO. DEBITOS DE TERCEIROS.
SISTEMATICA ANTERIOR. HOMOLOGACAO TACITA.
IMPOSSIBILIDADE.

Se a nova legislagdo que instituiu a declaracdo de compensag¢dao veda
expressamente a compensa¢do com débitos de terceiros, ndo ocorre a
conversao em declaragdes de compensagao dos pedidos de compensacao com
débitos de terceiros apresentados sob a sistematica anterior; nem tampouco a
homologagao tacita das compensagdes relativas a esses pedidos.

ENTREGA DE DCTF. CONSTITUICAO DO CREDITO TRIBUTARIO.
PEDIDO DE COMPENSACAO. SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE.
PRESCRICAO. NAO OCORRENCIA.

Conforme jurisprudéncia firmada no STJ, a entrega da DCTF constitui o
crédito tributdrio, passando a correr, apés o vencimento, o prazo para
prescricao do direito de o Fisco cobrar o crédito tributario, sendo que, na
hipotese de pedido de compensagdo tributéria, a exigibilidade do crédito fica
suspensa, impedindo a ocorréncia da prescricdo executoria (STJ - REsp:
1169963 SC 2009/0230653-4, Rel. Ministro Og Fernandes, j. 03/04/2018, 2*
Turma, DJe 09/04/2018).

COBRANCA. DEBITOS NAO COMPENSADOS. CARF.
COMPETENCIA. AUSENCIA.

No que concerne a compensagdo, a competéncia do CARF restringe-se a
matéria da sua nao homologacdo. A questdo acerca da auséncia de
langamento para a exigéncia dos débitos ndo compensados nao ¢ matéria de
competéncia de julgamento do CARF, em conformidade como o disposto no
art. 74, §§9° ¢ 10° da Lei n°® 9.430/96 ¢ no art. 1° do Anexo Il do RICARF.
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 PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. DÉBITOS DE TERCEIROS. SISTEMÁTICA ANTERIOR. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. IMPOSSIBILIDADE.
 Se a nova legislação que instituiu a declaração de compensação veda expressamente a compensação com débitos de terceiros, não ocorre a conversão em declarações de compensação dos pedidos de compensação com débitos de terceiros apresentados sob a sistemática anterior; nem tampouco a homologação tácita das compensações relativas a esses pedidos.
 ENTREGA DE DCTF. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
 Conforme jurisprudência firmada no STJ, a entrega da DCTF constitui o crédito tributário, passando a correr, após o vencimento, o prazo para prescrição do direito de o Fisco cobrar o crédito tributário, sendo que, na hipótese de pedido de compensação tributária, a exigibilidade do crédito fica suspensa, impedindo a ocorrência da prescrição executória (STJ - REsp: 1169963 SC 2009/0230653-4, Rel. Ministro Og Fernandes, j. 03/04/2018, 2ª Turma, DJe 09/04/2018).
 COBRANÇA. DÉBITOS NÃO COMPENSADOS. CARF. COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA.
 No que concerne à compensação, a competência do CARF restringe-se à matéria da sua não homologação. A questão acerca da ausência de lançamento para a exigência dos débitos não compensados não é matéria de competência de julgamento do CARF, em conformidade como o disposto no art. 74, §§9º e 10º da Lei nº 9.430/96 e no art. 1º do Anexo II do RICARF. 
 Depois de findo o litígio acerca da não homologação da compensação, caso resulte em improcedência a defesa da requerente, a forma como serão exigidos tais débitos pela Receita Federal foge ao escopo de análise deste CARF, nos termos do § 1º do art. 1º do Anexo II do RICARF. 
 Sem que tenha havido um lançamento prévio, bem como um recurso voluntário ou de ofício admissíveis sob esse escopo, não cabe a discussão pelo Colegiado de provável futura cobrança pela Receita Federal de eventuais débitos do contribuinte. 
 Recurso Voluntário negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Voluntário, vencidos os conselheiros Maysa De Sa Pittondo Deligne (relatora), Rodrigo Mineiro Fernandes, Renato Vieira de Avila (suplente convocado) e Márcio Robson Costa (suplente convocado). Os Conselheiros Rodrigo Mineiro Fernandes e Márcio Robson Costa (suplente convocado) acompanharam a relatora pelas conclusões, por entender que os créditos estariam prescritos. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Maria Aparecida Martins de Paula. Declarou-se impedido de participar do julgamento o conselheiro Diego Diniz Ribeiro, substituído pelo conselheiro Márcio Robson Costa (suplente convocado).
 (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora
 (assinado digitalmente)
 Maria Aparecida Martins de Paula - Redatora designada
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Waldir Navarro Bezerra, Maria Aparecida Martins de Paula, Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Rodrigo Mineiro Fernandes, Márcio Robson Costa (Suplente convocado em substituição ao impedimento do Conselheiro Diego Diniz Ribeiro) e Renato Vieira de Ávila (Suplente convocado em substituição a Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz). Ausente justificadamente a Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz.
  Trata-se de pedido de compensação de Crédito com Débito de Terceiros formulado em 31/01/2000, com fulcro na orientação então vigente da Instrução Normativa n.º 21/1997. O pedido de compensação objeto desse processo encontra-se vinculado ao pedido de ressarcimento do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI objeto do processo n.º 13811.001442/98-30, formulado pela empresa Metron L Indústria Eletrônica Ltda. (CNPJ 53.456.950/0001-91), de créditos relacionados a aquisição de insumos utilizados na fabricação de bens de informática e automação, nos termos do artigo 4º da Lei nº 8.248/1991. Os débitos compensados são da empresa Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (CNPJ 32.206.435/0001-83).
Conforme Parecer SEORT nº 178/2017 proferido no referido processo de ressarcimento, acostado às e-fls. 87/93 destes autos, a DRF/Osasco indeferiu o pedido de ressarcimento em razão do descumprimento dos requisitos legais para o gozo do benefício da Lei n.º 8.248/91. Contudo, não obstante ter sido reconhecida a homologação tácita do pedido de compensação de débito próprio, os pedidos de compensação de débitos de terceiros não foram homologados. Nos termos do parecer:

"Portanto, o não cumprimento das exigências estabelecidas nos artigos 11 da Lei n° 8.248/1991 e 7° do Decreto n° 792/1993, resulta na perda do direito ao benefício fiscal concedido, conforme preconizado pelo artigo 10 do citado Decreto e no conseqüente indeferimento do pedido de ressarcimento.
Quanto ao pedido de compensação com débito próprio, protocolado em 31/05/2000, este deve ser considerado declaração de compensação por força do parágrafo 4° do artigo 74 da Lei n° 9.430/1996 que, em vista do parágrafo 5° do mesmo artigo, está homologada tacitamente. Tais dispositivos encontram-se transcritos abaixo:
�§ 4o Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 5o O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)�
Em relação aos pedidos de compensação com débitos de terceiros, tal compensação não era vedada à época dos pedidos. Entretanto, como no ano de 2002, a compensação de créditos próprios com débitos de terceiros era expressamente vedada pela legislação em vigor, a Lei nº 10.637/2002, não recepcionou os referidos pedidos, que não se converteram em DCOMP. Conseqüentemente, para esses pedidos, não se aplica a homologação tácita prevista para as declarações de compensação." (e-fl. 92 - grifei)

Inconformada, a empresa apresentou Manifestação de Inconformidade, julgada improcedente em acórdão ementado nos seguintes termos:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Data do fato gerador: 31/01/2000
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. DÉBITO DE TERCEIROS. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE.
O pedido de compensação de débitos de terceiros não pode ser transformado em declaração de compensação (DCOMP), não ocorrendo a homologação tácita, nem suspendendo a exigibilidade do crédito tributário que se pretende extinguir, uma vez que não atende às exigências que caracterizam a declaração de compensação instituída pela Lei nº 10.637, de 2002.
PRESCRIÇÃO DO DÉBITO INFORMADO NA COMPENSAÇÃO.
O prazo prescricional é suspenso enquanto pendente discussão administrativa que, direta ou indiretamente, trave a cobrança do tributo já lançado. Negado o direito de ressarcimento de tributo ao titular do pedido, idêntica decisão se aplica ao terceiro que tenha compensado dívidas com o pretenso indébito fiscal daquele.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido" (e-fl. 138)

Intimada da decisão em 26/10/2017 (e-fl. 153), apresentou recurso voluntário em 24/11/2017 (e-fls. 156/174) requerendo o reconhecimento da homologação tácita das compensações, com fulcro no art. 74, da Lei n.º 9.430/96 e alterações das Leis n.º 10.637/2002 e 10.833/2003. Subsidiariamente, entendendo que o pedido de compensação não foi convertido em declaração de compensação, pleiteia o reconhecimento da prescrição do direito de cobrar os débitos não compensados, vez que constituídos em DCTF retificadora entregue em 26/08/2004 (e-fl. 128)
Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho.
É o relatório.
 Conselheira Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne
O Recurso Voluntário é tempestivo e deve ser conhecido.
Como relatado, trata-se de pedido de compensação de créditos com débitos de terceiros formulado em 31/01/2000, à luz do art. 15 da Instrução Normativa n.º 21/1997. Como indicado no Parecer da fiscalização transcrito no relatório, "tal compensação não era vedada à época dos pedidos" (e-fl. 92). 
Os pedidos, portanto, foram formulados antes da publicação da Instrução Normativa n.º 41/2000 (DOU 10/04/2000), que buscou restringir a possibilidade de compensação de créditos com débitos de terceiros.
A controvérsia objeto destes autos já foi solucionada pela primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais no Acórdão unânime n.º 9101­001.852, de 28/01/2014, de relatoria do Conselheiro João Carlos de Lima Júnior, em processo com circunstâncias fáticas idênticas à presente, de formulação de pedido de compensação de créditos com débitos de terceiros com o amparo da IN n.º 21/97. Adoto, a seguir, as razões de decidir do referido acórdão, com amparo no art. 50, §1º, da Lei n.º 9.784/99:

"Sobre a compensação de tributos federais cumpre, primeiramente, uma breve análise do artigo 74 da Lei 9430/96 com as alterações decorrentes das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003. A Lei 9430/96, por meio do artigo 74, passou a disciplinar a compensação, autorizando a utilização de créditos a serem restituídos ou ressarcidos pela Secretaria da Receita Federal para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua administração.
Dispunha o artigo 74 em sua redação original:
�Art. 74. Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua administração.�
A partir da edição da Lei 9.430/96, a compensação, sob o regime do art. 66 da Lei 8.383/91, fazia­se mediante indicação no campo próprio da DCTF.
Nesse contexto cabia ao Fisco analisar a compensação e, encontrada divergência, deveria proceder ao lançamento de ofício, intimando o contribuinte no rito previsto no Decreto nº 70.235/72, que rege o processo administrativo fiscal. 
Ademais, foi editada a Medida Provisória nº 2.158­35/2001, que, em seu artigo 90, afastou qualquer dúvida acerca da necessidade de lançamento de ofício nos casos de compensação não­homologada:
�Art. 90. Serão objeto de lançamento de ofício as diferenças apuradas, em declaração prestada pelo sujeito passivo, decorrentes de pagamento, parcelamento, compensação, suspensão de exigibilidade, indevidos ou não­comprovados, relativamente aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.�
A Lei 10.637/02 trouxe algumas importantes alterações ao artigo 74 da Lei 9430/96, dentre as quais podemos verificar a alteração da redação do �caput� e a inclusão dos §§1º, 2º e 4º ao artigo. 
O caput do artigo em comento passou a prever a compensação de débitos próprios e os citados parágrafos acrescentaram à lei o conceito de declaração de compensação, ou seja, a compensação não seria mais indicada por meio da DCTF, mas por meio próprio. Além disso, a compensação declarada à SRF passou a extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. E, por fim, consignou­se que os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa passariam a ser considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para todos os efeitos do artigo.
A partir do início de vigência da Lei 10.637/2002 o lançamento dos débitos compensados indevidamente deixou de exigir o lançamento de ofício.
Posteriormente, a Lei 10.833/2003 trouxe outras alterações ao artigo, acrescentando principalmente o §5º, por meio do qual foi estabelecido o prazo de 5 (cinco) anos para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo. A atual redação do artigo 74 da Lei 9.430/96 é a que segue: 
"Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. 
§ 1o A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pela sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 2o A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
(...)
§ 4o Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. (A redação deste parágrafo foi dada pelo artigo 49 da Lei nº 10.637 de 30.12.2002)
§ 5o O prazo para homologação da compensação declarada pela sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação."
Do artigo transcrito extrai­se que o prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. E, ainda, de acordo com o § 4º, tem­se que os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação desde o seu protocolo para todos os efeitos do artigo.
O argumento apresentado pela Fazenda Nacional de que nos casos de pedidos de compensação de créditos com débitos de terceiros, como é o caso ora em discussão nos autos, não há que se falar em homologação tácita da compensação, uma vez que aqueles não foram convertidos em Declaração de Compensação, não se submetendo ao prazo de cinco anos, não merece ser acolhido, senão vejamos. 
A compensação de crédito com débito de terceiro foi instituída pela Instrução Normativa SRF 21/1997, no seu artigo 15, que dispunha: 
�Art. 15. A parcela do crédito a ser restituído ou ressarcido a um contribuinte, que exceder o total de seus débitos, inclusive os que houverem sido parcelados, poderá ser utilizada para a compensação com débitos de outro contribuinte, inclusive se parcelado.� 
A instrução normativa SRF 41/2000, em seu artigo 1º, vedou a compensação de débitos do sujeito passivo com crédito de terceiros (revogando o artigo 15 transcrito, o qual vigorava à época do pedido ora analisado), entretanto, no parágrafo único ressalvou da vedação os pedidos de compensação formalizados perante a Secretaria da Receita Federal até o dia imediatamente anterior ao da entrada em vigor do ato normativo (10/04/2000).
�Art. 1º É vedada a compensação de débitos do sujeito passivo, relativos a impostos ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, com créditos de terceiros.
Parágrafo único. A vedação referida neste artigo não se aplica aos débitos consolidados no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal REFIS e do parcelamento alternativo instituídos pela Medida Provisória no 2.004­5, de 11 de fevereiro de 2000, bem assim em relação aos pedidos de compensação formalizados perante a Secretaria da Receita Federal até o dia imediatamente anterior ao da entrada em vigor desta Instrução Normativa.� 
Em conclusão, tem­se que a revogação do artigo 15 da IN 21/1997 não alcança o caso dos autos, pois o pedido de compensação foi formalizado em 11/08/1999, portanto, na vigência da legislação que autorizava a compensação com débito de terceiro. 
Em que pese a previsão no caput do artigo 74 da lei 9430/96 de compensação com débitos próprios, no momento em que foi formalizado o pedido com débito de terceiro, existia amparo legal para tanto, bem como não existia a restrição no caput do artigo 74 da lei 9430/96.
Assim, tendo em vista que o pedido de compensação com débito de terceiro estava albergado pela Instrução Normativa SRF 21/1997 e que foi analisado pela autoridade administrativa apenas em 17/05/2006, não há óbice à incidência do §4º do artigo 74, da lei 9430/96, já que este previu que todos os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa seriam considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos no artigo 74. 
A jurisprudência deste Conselho segue no mesmo sentido: 
�PEDIDO DE COMPENSAÇÃO COM CRÉDITOS DE TERCEIROS CONVOLAÇÃO EM DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. A Instrução Normativa SRF nº 41, de 07 de abril de 2000, ao vedar a compensação com créditos de terceiros instituída pelo art. 15 da IN SRF 21, de 1997, ressalvou os pedidos de compensação formalizados perante a Secretaria da Receita Federal até o dia imediatamente anterior ao da entrada em vigor do ato normativo, os quais permaneceram com todos os seus efeitos. Assim, nos termos do § 4º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002, devem eles ser considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, aplicando­se­lhes o disposto no § 5º do mesmo artigo, com a redação dada pela Lei nº 10.833.� (Acórdão 9101­001.368. Processo 13501.000205/99­91. Relator Valmir Sandri) 
Portanto, tendo em vista que: (i) a revogação do artigo 15 da IN 21/1997 não alcança o caso dos autos, (ii) o § 4º do art. 74 da Lei 9.430/96 previu que seriam considerados declaração de compensação os pedidos pendentes de apreciação pela autoridade administrativa, como é o caso em análise, para todos os efeitos do artigo e (iii) o § 5º, estabeleceu o prazo de 5 (cinco) anos para homologação da compensação declarada pelo contribuinte; tem­se que no caso dos autos houve a homologação tácita da compensação." (grifei)

Assim, entende-se que o pedido de compensação validamente formulado pelo sujeito passivo com fulcro em autorização legal e normativa vigente à época do pedido (31/01/2000) foi convertido em declaração de compensação (art. 74, §4º, Lei n.º 9.430/96, na redação dada pela Lei n.º 10.637/2002). Por conseguinte, lhe é aplicável o prazo de homologação tácita de 5 (cinco) anos contados da entrega do pedido (art. 74, §5º, da Lei n.º 9.430/96, na redação dada pela Lei n.º 10.833/2003).
Assim, uma vez que o pedido de compensação objeto deste processo foi entregue em 31/01/2000, a homologação tácita restou configurada em 31/01/2005, sendo descabida a pretensão da exigência dos débitos compensados.
Cumpre mencionar que, ainda que não se entenda que o pedido de compensação de débitos de terceiros tenha sido convertido em declaração de compensação, ainda assim a exigência dos débitos não poderia ser realizada da forma pretendida no presente processo.
Com fulcro no Parecer PGFN/CDA/CAT nº 1499/05, foram veiculados acórdãos neste CARF no sentido de que, considerando que a compensação de débitos de terceiros não foi autorizada pela Lei n.º 10.637/2002, os pedidos formulados com essa pretensão não poderiam ser convertidos em declarações de compensação. Nesse sentido, não seria cabível se falar em homologação tática desses pedidos.
Contudo, ao contrário do que se aduz da leitura do referido parecer, a fiscalização não teria um tempo ilimitado para analisar a validade dos pedidos de compensação de débitos de terceiro, devendo proceder com a lavratura de Auto de Infração para a exigência dos valores entendidos como devidos, dentro do prazo decadencial para tanto.
Com efeito, como detalhado no histórico bem traçado pelo acórdão acima, a disciplina da Lei n.º 9.430/96, anterior às alterações dadas pela Lei n.º 10.637/2002, exigia que o débito cuja compensação não era autorizada pela fiscalização fosse constituído por meio de lançamento de ofício próprio (art. 90, Medida Provisória nº 2.158­35/2001).
Assim, em se entendendo que o pedido de compensação de créditos com débitos de terceiros foi indevido, a fiscalização deveria proceder com o lançamento de ofício dos valores, dentro do prazo legal previsto no art. 150, §4º do Código Tributário Nacional - CTN. O prazo para a constituição do crédito tributário decorrente de compensação indevida seria, portanto, de 5 (cinco) anos contados da data da entrega do pedido de compensação.
Desta forma, em se entendendo que os pedidos de compensação relacionados a débitos de terceiro não se converteram em declarações de compensação, na forma do art. 74, §4º, da Lei n.º 9.430/96 (o que aqui se admite somente para enfrentar os efeitos do parecer PGFN), os débitos objeto destes pedidos devem revistos e lançados de ofício na forma do art. 90, da Medida Provisória nº 2.158­35/2001.
No presente caso, a fiscalização pretende exigir os valores da compensação de débitos de terceiros considerada indevida por meio de um "Termo de Ciência n.º 183, de 02/05/2017" (e-fl. 99), sem a lavratura de Auto de Infração. Não ocorreu, portanto, a constituição do crédito tributário pelo fisco, que estaria, de toda forma, há muito decaída, considerando que o pedido de compensação foi apresentado, como já dito, em 31/01/2000.
Com isso, observa-se o descabimento da exigência fiscal perpetrada nos presentes autos, que deve ser cancelada em razão da homologação tácita do pedido de compensação, convertido em declaração de compensação (art. 74, §§4º e 5º da Lei n.º 9.430/96). Em se entendendo que o pedido não foi convertido em declaração, o que aqui apenas se admite para fins argumentativos, o cancelamento da cobrança igualmente deve ser realizada em razão da ausência de auto de infração para a exigência dos débitos já decaídos, vez que indicados em pedido de compensação apresentado há mais de 17 (dezessete) anos.
Em debate no Colegiado, foi ainda identificado o argumento no sentido de que em 26/08/2004 foi elaborada DCTF com a declaração dos débitos pelo contribuinte, constituindo o crédito tributário sob cobrança (e-fls. 125/130). Tendo em vista que a Manifestação de Inconformidade foi apresentada em maio/2017, não haveria que se falar em suspensão do prazo de prescrição e o crédito tributário estaria, portanto, prescrito, na forma do art. 174, do CTN.
Diante todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Voluntário para reconhecer a homologação tácita dos valores objeto do pedido de compensação.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Maysa de Sá Pittondo Deligne.
 Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula, Redatora designada
Na sessão de julgamento do presente processo ousei divergir do voto da Ilustre Conselheira Relatora quanto à análise de mérito do recurso, no que fui acompanhada por outros membros do Colegiado, restando o meu posicionamento vencedor por voto de qualidade, razão pela qual apresento abaixo minhas razões de decidir.
Na redação original do art. 74 da Lei nº 9.430/96 a norma que regulava a compensação determinava que ela seria efetuada por requerimento do sujeito passivo e autorização expressa da autoridade administrativa, nesses termos: "Art. 74. Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua administração". [negritei]
A Declaração de Compensação veio surgir somente com a alteração dada pela Lei nº 10.637/2002, fruto da conversão em lei da Medida Provisória nº 66/2002, que alterou o art. 74 na seguinte forma:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) [negritei]
§ 1o A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 2o A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
(...)
§ 4o Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
(...)
Em cotejo da redação original do caput do art. 74 da Lei nº 9.430/96 com aquela dada pela Lei nº 10.637/2002, observa-se que somente a partir desta última passou a existir a vedação expressa à compensação com débitos ou créditos de terceiros. Do que se depreende que a nova sistemática das declarações de compensação somente passou a ser aplicável às compensações de créditos e débitos próprios da contribuinte.
Posteriormente foi criada a figura da homologação tácita das compensações declaradas pelo art. 17 da Lei nº 10.833, publicada em 30/12/2003, por conversão da Medida Provisória nº 135/2003, que deu nova redação ao §5º do art. 74 da Lei nº 9.430/96, nesses termos: "§ 5º O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação". [negritei]
Dessa forma, a homologação tácita somente pode ser aplicada às compensações declaradas, quais sejam, tanto aquelas que foram apresentadas sob a nova sistemática como aquelas apresentadas como pedidos de compensação que puderam ser convertidas em declarações de compensação, dentre as quais não se incluem os pedidos de compensação com débitos de terceiros, expressamente vedados pelo caput do art. 74 da Lei nº 9.430/96, na redação dada pela Lei nº 10.637/2002.
Nesse sentido, manifestou-se a Procuradoria da Fazenda Nacional no Parecer PGFN/CAT nº 1499, de 2005:
(...)
V � COMPENSAÇÃO COM CRÉDITOS DE TERCEIRO � PEDIDOS PENDENTES DE APRECIAÇÃO NÃO SÃO CONVERTIDOS EM DCOMPS 
38. Partindo do disposto no tópico anterior, é de se perquirir: e os pedidos de compensação com créditos de terceiro que, quando da entrada em vigor da Lei nº 10.637/02 (que incluiu o §4º ao art. 74 da Lei nº 9.430/96), encontravam-se pendentes de análise pela SRF, estão sujeitos à nova disciplina da �declaração de compensação�?
39. Ora, partindo do pressuposto de que a compensação com créditos de terceiro afigura-se como exceção, vedada expressamente pela legislação em vigor, e do fato de o sujeito passivo apenas poder contrapor seu crédito líquido e certo ao crédito fiscal, como direito subjetivo público seu, no caso de existir norma legal autorizadora do encontro de contas e, ainda, submetendo-se ele aos requisitos de condições e garantias estipulados pela lei específica, é de se entender que os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa só podem ser considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, se observadas todas as demais condições estabelecidas na lei nº 9.430/96 e legislação correlata.
40. Assim, os pedidos administrativos de compensação, fundados em créditos de terceiro, pendentes de análise pela SRF (RFB), protocolados antes das inovações legislativas acerca da matéria (Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03), não são alcançados pela nova sistemática da declaração de compensação.
41. Com efeito, o precitado art. 74 da Lei nº 9.430/96, na redação dada pelo art. 49 da Lei nº 10.637/02, ao instituir a �declaração de compensação�, expressamente previu que a mesma só poderia ser prestada pelo próprio detentor do crédito contra o Fisco, ou seja, para que a �declaração de compensação� feita à Secretaria da Receita Federal extinga o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação (art. 74, § 2º, da Lei nº 9.430/96), mister se faz que o contribuinte utilize-se de créditos próprios.
42. Se não existe �declaração de compensação� com créditos de terceiro, por óbvio, os pedidos de compensação com créditos que não pertençam ao próprio contribuinte, mesmo que pendentes de análise por parte da RFB, não podem transmudar-se naquela.
43. E mais, permanecendo como pedidos de compensação, não estão sujeitos à nova sistemática instituída para a compensação. 
44. Tal entendimento decorre, inclusive, de uma interpretação sistemática das regras jurídicas encartadas na Lei nº 9.430/96, com a redação dada pelas Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, ou seja, do confronto entre as regras contidas nesse diploma legal, bem como entre essas regras e as demais que tratam do instituto da compensação.
45. Dito isso, conclui-se, desde já, que o novel regime da compensação, que é realizada por meio de declaração (DCOMP) prestada à SRF (hoje RFB), não alcança, sob hipótese alguma, os casos de compensação com créditos de terceira pessoa.
46. Não podendo o novo regime instituído para a compensação ser desmembrado, de maneira que apenas alguns de seus postulados sejam cumpridos, em detrimento de outros, é evidente a inaplicabilidade das novas disposições sobre a compensação aos encontros de contas daquela natureza.
47. Resumindo, o encontro de contas pleiteado deve ser analisado de acordo com as normas anteriores, que previam a utilização de créditos de terceiro, não se aplicando, inclusive, a conversão do �pedido de compensação� em �declaração de compensação� (com a extinção automática do crédito tributário), e nem mesmo, por conseqüência, o prazo previsto no § 5º, do art. 74, da lei nº 9.430/96 para homologação da compensação (cinco anos).
48. Não se afigura correto, pois, a conversão dos pedidos de compensação desse jaez (com créditos de terceiros) em declarações de compensação, por total ausência de previsão legal para tanto.
49. E mais, por também não observarem as condições estabelecidas no art. 74 da Lei nº 9.430/96 (com a redação dada pela MP nº 66/02), resta claro que não podem ser convertidos em declaração de compensação os pedidos de compensação pendentes de apreciação, quando fundados em créditos que se refiram a �crédito-prêmio� instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 491, de 05 de março de 1969; ou que se refiram a títulos públicos; ou sejam decorrentes de decisão judicial não transitada em julgado; ou não se refiram a tributos ou contribuições administrados pela SRF. Aplica-se, pois, o entendimento retro exposto.
(...)
Neste CARF há várias decisões que corroboram a tese de que os pedidos de compensação pendentes de análise com débitos de terceiros não se convertem em declarações de compensação e, portanto, não são objeto de homologação tácita, conforme se vê abaixo:
HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO COM DÉBITOS DE TERCEIROS. INAPLICABILIDADE. 
Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa só podem ser convertidos em declaração de compensação, desde o seu protocolo, caso sejam observadas todas as demais condições estabelecidas na Lei nº 9.430/96 e legislação correlata. Nesse sentido, os pedidos de compensação no qual se utiliza crédito para extinguir débitos de terceiros, pendentes de análise pela Receita Federal, protocolados antes das inovações legislativas acerca da matéria por meio da MP nº 66, de 2002 e das Leis nº 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, não são alcançados pela nova sistemática da declaração de compensação, razão pela qual não recai sobre o Fisco a homologação tácita. (Acórdão nº 1103-000.941� 1ª Câmara / 3ª Turma Ordinária, de 09 de outubro de 2013, relator André Mendes de Moura)

PEDIDO DE COMPENSAÇÃO COM CRÉDITOS DE TERCEIROS. AUSÊNCIA DE CONVERSÃO EM DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. 
À luz do art. 74, caput e §§ 4º e 5º, da Lei nº 9.430/96, na redação dada pela Lei nº 10.637/2002, os pedidos de compensação de créditos de terceiros não se convertem em Declaração de Compensação e nem se submetem ao regime da homologação tácita, pois tais permissivos legais somente abrangem os pedidos de compensação de débitos e créditos próprios. (Acórdão nº 2102-002336, de 17 de outubro de 2012, relatora Núbia Matos Moura)

PRELIMINAR DE HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO COM DÉBITOS DE TERCEIROS. DESCABIMENTO. 
Não se equiparando os pedidos de compensação com débitos de terceiros a Declarações de Compensação, não se lhes aplica o prazo para homologação tácita da compensação declarada pelo sujeito passivo. (Acórdão nº 1803-001.511, sessão de 02 de outubro de 2012, relatora Selene Ferreira de Moraes)

COMPENSAÇÃO � PEDIDOS PENDENTES DE APRECIAÇÃO. 
Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pelas autoridades administrativa serão considerados declaração de compensação desde o seu protocolo, quando se refiram a créditos e débitos próprios, não se aplicando no caso de débitos de terceiros que tem tratamento específico. (Art. 74 da Lei 9.430/96 com a redação dada pela Lei 10.637/2002 c/c IN SRF 21/97 art. 15 § 1º). (Acórdão nº 1402-00335, sessão de 14 de dezembro de 2010, relator Conselheiro Leonardo Henrique Magalhães de Oliveira)
Dessa forma, no caso, não se configura a alegada homologação tácita do Pedido de Compensação de Crédito com Débito de Terceiros (fl. 02), apresentado em 31/01/2000, no qual o detentor do crédito é a Metron L Indústria Eletrônica LTDA e o devedor é a recorrente, Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
Divirjo também da outra questão levantada pela Conselheira Relatora, eis que entendo que a discussão acerca da eventual necessidade de lavratura de auto de infração para a exigência dos débitos não compensados não é matéria a ser discutida nos presentes autos.
Sobre o litígio relativo a não homologação das compensações, assim dispõe o art. 74 da Lei nº 9.430/96:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
(...)
§ 7o Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 8o Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7o, o débito será encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9o. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho de Contribuintes. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9o e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
(...) [negritei]
De outra parte, a competência do CARF está também delimitada no Anexo II do seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, na seguinte forma:
Art. 1º Compete aos órgãos julgadores do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) o julgamento de recursos de ofício e voluntários de decisão de 1ª (primeira) instância, bem como os recursos de natureza especial, que versem sobre tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).
§ 1º A competência de que trata o caput não se aplica a recurso contra ato proferido na fase de cumprimento dos seus acórdãos.
§ 2º As Seções serão especializadas por matéria, na forma prevista nos arts. 2º a 4º da Seção I. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
Dessa forma, a questão acerca da ausência de lançamento para a exigência dos débitos não compensados não é matéria de competência deste CARF, que se ocupa, no que concerne à compensação, somente da análise da sua não homologação, nos termos do art. 74, §§9º e 10º da Lei nº 9.430/96. Depois de findo este litígio, caso resulte em improcedência a defesa da contribuinte, a forma provável como serão exigidos tais débitos pela Receita Federal foge ao escopo de análise deste Colegiado, nos termos do § 1º do art. 1º do Anexo II do RICARF. Mesmo porque o CARF não pode julgar questões que ainda nem ocorreram no mundo dos fatos.
Sem que tenha havido um lançamento prévio, bem como um recurso voluntário ou de ofício admissíveis sob esse escopo, não cabe a discussão por este Colegiado da provável futura cobrança pela RFB de eventuais débitos do contribuinte.
Ademais, se fosse o caso, a discussão acerca do efeito de confissão de dívida da declaração de compensação poderia ser superada pelo fato de os débitos já terem sido também confessados em DCTF retificadora entregue pela recorrente em 26.08.2004, o que inclusive é admitido pela recorrente na discussão do argumento abaixo.
Também não assiste razão à recorrente com relação à alegação de que os débitos estariam prescritos, nos termos do art. 174 do CTN, sob o fundamento de que já decorreram 5 anos da sua formalização por meio de DTCF retificadora entregue em 26.08.2004.
Correta a decisão recorrida nessa parte, que, com apoio no enunciado da Súmula nº 153 do extinto Tribunal Federal de Recursos, afirma que a constituição do crédito tributário pela DCTF retificadora entregue não se revestiu de definitividade porque dependente da compensação apresentada pela devedora, de forma que a Fazenda Pública, enquanto não resolvida definitivamente a questão do indébito fiscal postulado, sobre a qual ora se debruça este Colegiado, não se encontra investida de qualquer ação de cobrança.
Nesse sentido bem afirma José Augusto Delgado: "(...) Entendemos que o princípio da actio nata tem plena aplicação na espécie, pelo que o prazo prescricional, mesmo em matéria tributária, somente poderá ser contado a partir do dia em que a ação de cobrança pode ser proposta, isto é, após concluído o processo administrativo".
Com relação ao litígio administrativo instaurado em face da não homologação da compensação, aplica-se, em relação à prescrição, a mesma regra aplicável ao processo administrativo relativo ao lançamento, conforme jurisprudência firmada no STJ, apontada no julgado abaixo:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENTREGA DE DCTF. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS COM O ENCARGO LEGAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 1. A entrega da DCTF ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei, constitui o crédito tributário, passando a correr, portanto, após o vencimento, o prazo de 5 anos para execução por parte do Estado credor. 2. Tendo havido pedido de compensação tributária, a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que, nessa hipótese, a exigibilidade do crédito fica suspensa, impedindo a ocorrência da prescrição executória. Precedentes: AgInt no REsp 1.249.311/PR, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 14/6/2017; REsp 1.655.017/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 8/5/2017; AgRg no REsp 1.382.379/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/10/2015. 3. A alegação de impossibilidade de se cumular honorários com o encargo legal não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, consoante o que preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(STJ - REsp: 1169963 SC 2009/0230653-4, Relator: Ministro OG FERNANDES, Data de Julgamento: 03/04/2018, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 09/04/2018)
Assim, pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Maria Aparecida Martins de Paula
 



Depois de findo o litigio acerca da ndo homologac¢do da compensacao, caso
resulte em improcedéncia a defesa da requerente, a forma como serao
exigidos tais débitos pela Receita Federal foge ao escopo de andlise deste
CARF, nos termos do § 1° do art. 1° do Anexo II do RICARF.

Sem que tenha havido um langcamento prévio, bem como um recurso
voluntario ou de oficio admissiveis sob esse escopo, ndo cabe a discussao
pelo Colegiado de provavel futura cobranca pela Receita Federal de eventuais
débitos do contribuinte.

Recurso Voluntério negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por voto de qualidade, em negar
provimento ao Recurso Voluntario, vencidos os conselheiros Maysa De Sa Pittondo Deligne
(relatora), Rodrigo Mineiro Fernandes, Renato Vieira de Avila (suplente convocado) e Marcio
Robson Costa (suplente convocado). Os Conselheiros Rodrigo Mineiro Fernandes e Marcio
Robson Costa (suplente convocado) acompanharam a relatora pelas conclusdes, por entender
que os créditos estariam prescritos. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Maria
Aparecida Martins de Paula. Declarou-se impedido de participar do julgamento o conselheiro
Diego Diniz Ribeiro, substituido pelo conselheiro Marcio Robson Costa (suplente convocado).

(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra - Presidente

(assinado digitalmente)

Maysa de Sa Pittondo Deligne - Relatora

(assinado digitalmente)

Maria Aparecida Martins de Paula - Redatora designada

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Waldir Navarro
Bezerra, Maria Aparecida Martins de Paula, Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo,
Maysa de Sa Pittondo Deligne, Rodrigo Mineiro Fernandes, Marcio Robson Costa (Suplente
convocado em substitui¢do ao impedimento do Conselheiro Diego Diniz Ribeiro) e Renato
Vieira de Avila (Suplente convocado em substituigio a Conselheira Thais De Laurentiis
Galkowicz). Ausente justificadamente a Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz.

Relatorio

Trata-se de pedido de compensag¢do de Crédito com Débito de Terceiros
formulado em 31/01/2000, com fulcro na orientagdo entdo vigente da Instrucdo Normativa n.°
21/1997. O pedido de compensacdo objeto desse processo encontra-se vinculado ao pedido de
ressarcimento do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI objeto do processo n.°
13811.001442/98-30, formulado pela empresa Metron L Industria Eletronica Ltda. (CNPJ
53.456.950/0001-91), de créditos relacionados a aquisi¢ao de insumos utilizados na fabricagdo
de bens de informatica e automacao, nos termos do artigo 4° da Lei n® 8.248/1991. Os débitos
compensados sao da empresa Sul América Investimentos Distribuidora de Titulos e Valores
Mobiliarios S.A. (CNPJ 32.206.435/0001-83).



Processo n° 16327.000161/00-42 S3-C4T2
Acordao n.° 3402-005.793 Fl1. 197

Conforme Parecer SEORT n°® 178/2017 proferido no referido processo de
ressarcimento, acostado as e-fls. 87/93 destes autos, a DRF/Osasco indeferiu o pedido de
ressarcimento em razdo do descumprimento dos requisitos legais para o gozo do beneficio da
Lei n.° 8.248/91. Contudo, ndo obstante ter sido reconhecida a homologacao tacita do pedido
de compensagdo de débito proprio, os pedidos de compensacdo de débitos de terceiros nao
foram homologados. Nos termos do parecer:

"Portanto, o ndo cumprimento das exigéncias estabelecidas nos artigos 11 da Lei n°
8.248/1991 e 7° do Decreto n°® 792/1993, resulta na perda do direito ao beneficio
fiscal concedido, conforme preconizado pelo artigo 10 do citado Decreto e no
conseqiiente indeferimento do pedido de ressarcimento.
Quanto ao pedido de compensagdo com débito proprio, protocolado em 31/05/2000,
este deve ser considerado declaragdo de compensagdo por for¢a do pardgrafo 4° do
artigo 74 da Lei n° 9.430/1996 que, em vista do pardgrafo 5° do mesmo artigo, estd
homologada tacitamente. Tais dispositivos encontram-se transcritos abaixo:
“§ 40 Os pedidos de compensac¢do pendentes de aprecia¢do pela autoridade
administrativa serdo considerados declara¢do de compensagdo, desde o seu
protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.(Redacdo dada pela Lei n°
10.637, de 2002)
$ 50 O prazo para homologagdo da compensagdo declarada pelo sujeito
passivo sera de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaragao de
compensagdo. (Redagdo dada pela Lei n®10.833, de 2003)”
Em relacdo aos pedidos de compensacdo com débitos de terceiros, tal
compensacdo ndo era vedada a época dos pedidos. Entretanto, como no _ano de
2002, a compensacio de créditos prdoprios com débitos de terceiros era
expressamente _vedada pela legislacdo em vigor, a Lei n’° 10.637/2002, ndo
recepcionou_os _referidos pedidos, que ndo se converteram _em DCOMP.
Conseqiientemente, para esses pedidos, ndo_se aplica a homologacdo tdcita
prevista para as declaracies de compensacdo." (e-fl. 92 - grifei)

Inconformada, a empresa apresentou Manifestagdo de Inconformidade,
julgada improcedente em acorddo ementado nos seguintes termos:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI

Data do fato gerador: 31/01/2000

PEDIDO DE COMPENSACAO. DEBITO DE TERCEIROS. HOMOLOGACAO
TACITA. SUSPENSAO DE EXIGIBILIDADE.

O pedido de compensagdo de débitos de terceiros ndo pode ser transformado em
declarag¢do de compensagdo (DCOMP), ndo ocorrendo a homologagdo tdcita, nem
suspendendo a exigibilidade do crédito tributario que se pretende extinguir, uma vez
que ndo atende as exigéncias que caracterizam a declaragdo de compensa¢do
instituida pela Lei n° 10.637, de 2002.

PRESCRICAO DO DEBITO INFORMADO NA COMPENSACAO.

O prazo prescricional é suspenso enquanto pendente discussao administrativa que,
direta ou indiretamente, trave a cobranga do tributo ja lancado. Negado o direito de
ressarcimento de tributo ao titular do pedido, idéntica decisdo se aplica ao terceiro
que tenha compensado dividas com o pretenso indébito fiscal daquele.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido" (e-fl. 138)

Intimada da decisao em 26/10/2017 (e-fl. 153), apresentou recurso voluntario
em 24/11/2017 (e-fls. 156/174) requerendo o reconhecimento da homologacdo téacita das

3



compensagoes, com fulcro no art. 74, da Lei n.° 9.430/96 e alteragdes das Leis n.° 10.637/2002
e 10.833/2003. Subsidiariamente, entendendo que o pedido de compensagao nao foi convertido
em declaragdo de compensagdo, pleiteia o reconhecimento da prescri¢do do direito de cobrar os
débitos ndo compensados, vez que constituidos em DCTF retificadora entregue em 26/08/2004
(e-fl. 128)

Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Relatora Maysa de Sa Pittondo Deligne
O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e deve ser conhecido.

Como relatado, trata-se de pedido de compensagdo de créditos com débitos
de terceiros formulado em 31/01/2000, a luz do art. 15 da Instru¢do Normativa n.° 21/1997.
Como indicado no Parecer da fiscalizacdo transcrito no relatorio, "tal compensagdo nao era
vedada a época dos pedidos" (e-fl. 92).

Os pedidos, portanto, foram formulados antes da publicacdo da Instrugdo
Normativa n.° 41/2000 (DOU 10/04/2000), que buscou restringir a possibilidade de
compensacgao de créditos com débitos de terceiros.

A controvérsia objeto destes autos ja foi solucionada pela primeira Turma da
Céamara Superior de Recursos Fiscais no Acérdao unanime n.° 9101-001.852, de 28/01/2014,
de relatoria do Conselheiro Jodo Carlos de Lima Junior, em processo com circunstancias
faticas idénticas a presente, de formulagao de pedido de compensagao de créditos com débitos
de terceiros com o amparo da IN n.° 21/97. Adoto, a seguir, as razdes de decidir do referido
acordao, com amparo no art. 50, §1°, da Lei n.° 9.784/99':

"Sobre a compensacdo de tributos federais cumpre, primeiramente, uma breve
andlise do artigo 74 da Lei 9430/96 com as alteragdes decorrentes das Leis
10.637/2002 e 10.833/2003. A Lei 9430/96, por meio do artigo 74, passou a
disciplinar a compensagdo, autorizando a utilizag¢do de créditos a serem restituidos
ou ressarcidos pela Secretaria da Receita Federal para a quita¢do de quaisquer
tributos e contribuicoes sob sua administragao.
Dispunha o artigo 74 em sua reda¢do original:
“Art. 74. Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita
Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderd autorizar a
utilizagdo de créditos a serem a ele restituidos ou ressarcidos para a quitagdo
de quaisquer tributos e contribuigoes sob sua administragdo.”
A partir da edicdo da Lei 9.430/96, a compensacdo, sob o regime do art. 66 da Lei
8.383/91, fazia-se mediante indicacdo no campo proprio da DCTF.
Nesse contexto cabia ao Fisco analisar a compensacdo e, encontrada divergéncia,
deveria proceder ao lancamento de oficio, intimando o contribuinte no rito
previsto no Decreto n° 70.235/72, que rege o processo administrativo fiscal.

Y "Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos,
quando: (...) § lo A motivagdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de
concorddncia com fundamentos de anteriores pareceres, informagées, decisées ou propostas, que, neste caso,
serdo parte integrante do ato."
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Ademais, foi editada a Medida Provisoria n° 2.158-35/2001, que, em _seu artigo 90,
afastou qualquer duvida acerca da necessidade de lancamento de oficio nos casos
de compensacdo ndo-homologada:
“Art. 90. Serdo objeto de langcamento de oficio as diferen¢as apuradas, em
declaragdo prestada pelo sujeito passivo, decorrentes de pagamento,
parcelamento, compensagdo, suspensdo de exigibilidade, indevidos ou
ndo-comprovados, relativamente aos tributos e contribui¢oes administrados
pela Secretaria da Receita Federal.”
A Lei 10.637/02 trouxe algumas importantes alteracoes ao artigo 74 da Lei
9430/96, dentre as quais podemos verificar a alteragdo da redag¢do do “caput” e a
inclusdo dos §§1° 2°e 4° ao artigo.
O caput do artigo em comento passou a prever a compensagdo de débitos proprios e
os citados paragrafos acrescentaram a lei o conceito de declaragdo de
compensagdo, ou seja, a compensa¢do ndo seria mais indicada por meio da DCTF,
mas por meio proprio. Além disso, a compensa¢do declarada a SRF passou a
extinguir o crédito tributario, sob condi¢do resolutoria de sua ulterior
homologagdo. E, por fim, consignou-se que os pedidos de compensagdo pendentes
de apreciacdo pela autoridade administrativa passariam a ser considerados
declaragdo de compensagdo, desde o seu protocolo, para todos os efeitos do artigo.
A _partir_do_inicio_de vigéncia da Lei 10.637/2002 o lancamento dos débitos
compensados indevidamente deixou de exigir o lancamento de oficio.
Posteriormente, a Lei 10.833/2003 trouxe outras alteragées ao artigo,
acrescentando principalmente o §5°, por meio do qual foi estabelecido o prazo de 5
(cinco) anos para homologa¢do da compensagdo declarada pelo sujeito passivo. A
atual redagdo do artigo 74 da Lei 9.430/96 ¢ a que segue:
"Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com
transito em julgado, relativo a tributo ou contribui¢do administrado pela
Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento,
podera utiliza-lo na compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer
tributos e contribui¢ées administrados por aquele Orgdo.
$ 1o A compensagdo de que trata o caput serd efetuada mediante a entrega,
pela sujeito passivo, de declaragdo na qual constardo informagoes relativas
aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.(Redagdo dada
pela Lei n° 10.637, de 2002)
$ 20 A compensagdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o
crédito tributario, sob condi¢do resolutoria de sua ulterior homologagao.
()
§ 4o Os pedidos de compensacdo pendentes de apreciacio pela autoridade
administrativa serdo considerados declaracio de compensacio, desde o seu
protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. (A redagdo deste pardgrafo
foi dada pelo artigo 49 da Lei n° 10.637 de 30.12.2002)
§ 50 O prazo para homologacdo da compensacio declarada pela sujeito
passivo serd de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaragdo de
compensagdo."
Do_artigo_transcrito_extrai-se_que o _prazo para_homologacdo da compensacio
declarada pelo sujeito passivo serd de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega
da_declaracio de compensacio. E, ainda, de acordo com o § 4°, tem-se que os
pedidos de compensacdo pendentes de apreciacdo pela autoridade administrativa
serdo considerados declaracdo de compensacdo desde o seu protocolo para todos
os efeitos do artigo.
O argumento apresentado pela Fazenda Nacional de que nos casos de pedidos de
compensagdo de créditos com débitos de terceiros, como é o caso ora em discussdo
nos autos, ndo ha que se falar em homologagdo tacita da compensag¢do, uma vez




que aqueles ndo foram convertidos em Declara¢do de Compensagdo, ndo se
submetendo ao prazo de cinco anos, ndo merece ser acolhido, sendo vejamos.
A compensagdo de crédito com débito de terceiro foi instituida pela Instrucdo
Normativa SRF 21/1997, no seu artigo 15, que dispunha:
“Art. 15. A parcela do crédito a ser restituido ou ressarcido a um
contribuinte, que exceder o total de seus débitos, inclusive os que houverem
sido parcelados, podera ser utilizada para a compensa¢do com débitos de
outro contribuinte, inclusive se parcelado.”
A instrugdo normativa SRF 41/2000, em seu artigo 1°, vedou a compensagdo de
debitos do sujeito passivo com crédito de terceiros (revogando o artigo 15
transcrito, o qual vigorava a época do pedido ora analisado), entretanto, no
paragrafo unico ressalvou da vedagdo os pedidos de compensac¢do formalizados
perante a Secretaria da Receita Federal até o dia imediatamente anterior ao da
entrada em vigor do ato normativo (10/04/2000).
“Art. 1° E vedada a compensacio de débitos do sujeito passivo, relativos a
impostos ou contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
com créditos de terceiros.
Paragrafo unico. A vedagdo referida neste artigo ndo se aplica aos débitos
consolidados no ambito do Programa de Recupera¢do Fiscal REFIS e do
parcelamento alternativo instituidos pela Medida Provisoria no 2.004-5, de
11 de fevereiro de 2000, bem assim em relagdo aos pedidos de compensagdo
formalizados perante a Secretaria da Receita Federal atée o dia
imediatamente anterior ao da entrada em vigor desta Instru¢do Normativa.”
Em conclusdo, tem-se que a revogacdo do artigo 15 da IN 21/1997 nao alcanga o
caso dos autos, pois o pedido de compensagdo foi formalizado em 11/08/1999,
portanto, na vigéncia da legislagdo que autorizava a compensag¢do com débito de
terceiro.
Em _que pese a previsao no caput do artigo 74 da lei 9430/96 de compensacdo com
débitos proprios, no_momento_em_que_ foi formalizado o pedido com_débito de
terceiro, existia amparo legal para tanto, bem como ndo existia a restricdo no
caput do artigo 74 da lei 9430/96.
Assim, tendo em vista que o pedido de compensacdo com_débito de terceiro estava
albergado pela Instrucdo Normativa SRF 21/1997 e que foi analisado pela
autoridade administrativa apenas em 17/05/2006, ndo hd dbice a incidéncia do §4°
do_artigo 74, da lei 9430/96, jd que este previu que todos os pedidos de
compensacdo pendentes de apreciacdo pela autoridade administrativa seriam
considerados declaracdo de compensacio, desde o seu protocolo, para os efeitos
previstos no artigo 74.
A jurisprudéncia deste Conselho segue no mesmo sentido:
“PEDIDO DE COMPENSACAO COM CREDITOS DE TERCEIROS
CONVOLACAO EM DECLARACAO DE COMPENSACAO. A Instrugdo
Normativa SRF n° 41, de 07 de abril de 2000, ao vedar a compensa¢do com
créditos de terceiros instituida pelo art. 15 da IN SRF 21, de 1997, ressalvou
os pedidos de compensag¢do formalizados perante a Secretaria da Receita
Federal até o dia imediatamente anterior ao da entrada em vigor do ato
normativo, os quais permaneceram com todos os seus efeitos. Assim, nos
termos do § 4° do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, com a redagdo dada pela
Lei n° 10.637, de 2002, devem eles ser considerados declaracdo de
compensagdo, desde o seu protocolo, aplicando-se-lhes o disposto no § 5° do
mesmo artigo, com a redag¢do dada pela Lei n° 10.833.” (Acorddo
9101-001.368. Processo 13501.000205/99-91. Relator Valmir Sandri)
Portanto, tendo em vista que: (i) a revogacdo do artigo 15 da IN 21/1997 ndo
alcanca o caso dos autos, (ii) o § 4° do art. 74 da Lei 9.430/96 previu que seriam
considerados declaragdo de compensacdo os pedidos pendentes de apreciacio pela
autoridade administrativa, como é o caso em andlise, para todos os efeitos do
artigo e (iii) o § 5°, estabeleceu o prazo de 5 (cinco) anos para homologacio da
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compensacgdo declarada pelo contribuinte; tem-se que no caso dos autos houve a
homologacao tdcita da compensagdo." (grifei)

Assim, entende-se que o pedido de compensacao validamente formulado pelo
sujeito passivo com fulcro em autorizagdo legal e normativa vigente a época do pedido
(31/01/2000) foi convertido em declaracdo de compensacao (art. 74, §4°, Lei n.° 9.430/96, na
redacdo dada pela Lei n.° 10.637/2002). Por conseguinte, lhe ¢ aplicavel o prazo de
homologagdo tacita de 5 (cinco) anos contados da entrega do pedido (art. 74, §5°, da Lei n.°
9.430/96, na redacao dada pela Lei n.° 10.833/2003).

Assim, uma vez que o pedido de compensacao objeto deste processo foi
entregue em 31/01/2000, a homologagdo tacita restou configurada em 31/01/2005, sendo
descabida a pretensao da exigéncia dos débitos compensados.

Cumpre mencionar que, ainda que ndo se entenda que o pedido de
compensa¢do de débitos de terceiros tenha sido convertido em declaragdo de compensagao,
ainda assim a exigéncia dos débitos ndo poderia ser realizada da forma pretendida no presente
processo.

Com fulcro no Parecer PGFN/CDA/CAT n°® 1499/05, foram veiculados
acérdios neste CARF? no sentido de que, considerando que a compensacdo de débitos de
terceiros ndo foi autorizada pela Lei n.° 10.637/2002, os pedidos formulados com essa
pretensdo nao poderiam ser convertidos em declaragdes de compensacao. Nesse sentido, nao
seria cabivel se falar em homologacao tatica desses pedidos.

Contudo, ao contrario do que se aduz da leitura do referido parecer, a
fiscalizacdo ndo teria um tempo ilimitado para analisar a validade dos pedidos de compensagao
de débitos de terceiro, devendo proceder com a lavratura de Auto de Infracdo para a
exigéncia dos valores entendidos como devidos, dentro do prazo decadencial para tanto.

Com efeito, como detalhado no historico bem tragado pelo acorddo acima, a
disciplina da Lei n.° 9.430/96, anterior as alteracdes dadas pela Lei n.° 10.637/2002, exigia que
o débito cuja compensagdo ndo era autorizada pela fiscalizagdo fosse constituido por meio de
langamento de oficio proprio (art. 90, Medida Proviséria n® 2.158-35/2001).

Assim, em se entendendo que o pedido de compensagdao de créditos com
débitos de terceiros foi indevido, a fiscalizagdo deveria proceder com o langamento de oficio
dos valores, dentro do prazo legal previsto no art. 150, §4° do Codigo Tributario Nacional -
CTN. O prazo para a constitui¢do do crédito tributario decorrente de compensagdo indevida
seria, portanto, de 5 (cinco) anos contados da data da entrega do pedido de compensacao.

Desta forma, em se entendendo que os pedidos de compensagao relacionados
a débitos de terceiro ndo se converteram em declaragdes de compensagdo, na forma do art. 74,
§4°, da Lei n.° 9.430/96 (o que aqui se admite somente para enfrentar os efeitos do parecer
PGFN), os débitos objeto destes pedidos devem revistos e langados de oficio na forma do art.
90, da Medida Provisoria n°® 2.158-35/2001.

No presente caso, a fiscalizacdo pretende exigir os valores da compensagao
de débitos de terceiros considerada indevida por meio de um "Termo de Ciéncia n.° 183, de

2 A titulo de exemplo, no processo n° 10880.000413/00-35, Acordao n® 1301-001.875, de 19/01/2016.



02/05/2017" (e-fl. 99), sem a lavratura de Auto de Infracdo. Nao ocorreu, portanto, a
constituicdo do crédito tributdrio pelo fisco, que estaria, de toda forma, hd muito decaida,
considerando que o pedido de compensacao foi apresentado, como ja dito, em 31/01/2000.

Com isso, observa-se o descabimento da exigéncia fiscal perpetrada nos
presentes autos, que deve ser cancelada em razdo da homologacdo tacita do pedido de
compensacgdo, convertido em declaragdo de compensacao (art. 74, §§4° e 5° da Lei n.°
9.430/96). Em se entendendo que o pedido ndo foi convertido em declaracdo, o que aqui
apenas se admite para fins argumentativos, o cancelamento da cobranca igualmente deve ser
realizada em razdo da auséncia de auto de infracdo para a exigéncia dos débitos ja decaidos,
vez que indicados em pedido de compensagao apresentado ha mais de 17 (dezessete) anos.

Em debate no Colegiado, foi ainda identificado o argumento no sentido de
que em 26/08/2004 foi elaborada DCTF com a declaragdo dos débitos pelo contribuinte,
constituindo o crédito tributdrio sob cobranga (e-fls. 125/130). Tendo em vista que a
Manifestagdo de Inconformidade foi apresentada em maio/2017, nao haveria que se falar em
suspensdo do prazo de prescricdo e o crédito tributdrio estaria, portanto, prescrito, na forma do
art. 174, do CTN.

Diante todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso
Voluntario para reconhecer a homologacdo tacita dos valores objeto do pedido de
compensacao.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Maysa de Sa Pittondo Deligne.
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Voto Vencedor

Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula, Redatora designada

Na sessdo de julgamento do presente processo ousei divergir do voto da
Ilustre Conselheira Relatora quanto a analise de mérito do recurso, no que fui acompanhada
por outros membros do Colegiado, restando o meu posicionamento vencedor por voto de
qualidade, razao pela qual apresento abaixo minhas razdes de decidir.

Na redacdo original do art. 74 da Lei n° 9.430/96 a norma que regulava a
compensagdo determinava que ela seria efetuada por requerimento do sujeito passivo e
autorizacdo expressa da autoridade administrativa, nesses termos: "Art. 74. Observado o
disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do
contribuinte, podera autorizar a utilizacdo de créditos a serem a ele restituidos ou ressarcidos
para a quitaciio de quaisquer tributos e contribui¢cdes sob sua administragao". [negritei]|

A Declaragdo de Compensagdo veio surgir somente com a alteracdo dada
pela Lei n® 10.637/2002, fruto da conversao em lei da Medida Proviséria n® 66/2002, que
alterou o art. 74 na seguinte forma:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com
transito em julgado, relativo a tributo ou contribuigdo administrado pela Secretaria
da Receita Federal, passivel de restituigdo ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuicdes
administrados por aquele Orgdo. (Redacio dada pela Lei n° 10.637, de 2002)
[negritei]

§ 1* A compensacdo de que trata o caput sera efetuada mediante a entrega,
pelo sujeito passivo, de declaracdo na qual constardo informagdes relativas aos
créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.(Redagdo dada pela Lei n°
10.637, de 2002)

§ 2° A compensagdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o
crédito tributario, sob condicdo resolutoria de sua ulterior homologacdo. (Incluido
pela Lei n°® 10.637, de 2002)

(-

§ 4° Os pedidos de compensagdo pendentes de apreciacdo pela autoridade
administrativa serdo considerados declaragdo de compensagdo, desde o seu
protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.(Redagdo dada pela Lei n® 10.637, de

2002)
(..

Em cotejo da redacdo original do caput do art. 74 da Lei n° 9.430/96 com
aquela dada pela Lei n° 10.637/2002, observa-se que somente a partir desta ultima passou a
existir a vedacdo expressa a compensag¢do com débitos ou créditos de terceiros. Do que se
depreende que a nova sistematica das declaragdes de compensacdo somente passou a ser
aplicavel as compensagdes de créditos e débitos proprios da contribuinte.

Posteriormente foi criada a figura da homologag¢do tacita das compensagoes
declaradas pelo art. 17 da Lei n® 10.833, publicada em 30/12/2003, por conversdo da Medida
Provisoria n® 135/2003, que deu nova redacao ao §5° do art. 74 da Lei n°® 9.430/96, nesses
termos: "§ 5° O prazo para homologa¢do da compensagido declarada pelo sujeito passivo sera
de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaracdo de compensac¢ao". [negritei]



Dessa forma, a homologacdo tacita somente pode ser aplicada as
compensagdes declaradas, quais sejam, tanto aquelas que foram apresentadas sob a nova
sistematica como aquelas apresentadas como pedidos de compensagdo que puderam ser
convertidas em declaragcdes de compensacgdo, dentre as quais ndo se incluem os pedidos de
compensa¢do com débitos de terceiros, expressamente vedados pelo caput do art. 74 da Lei n°
9.430/96, na redagao dada pela Lei n° 10.637/2002.

Nesse sentido, manifestou-se a Procuradoria da Fazenda Nacional no Parecer
PGFN/CAT n° 1499, de 2005:

(-

V — COMPENSACAO COM CREDITOS DE TERCEIRO — PEDIDOS
PENDENTES DE APRECIACAO NAO SAO CONVERTIDOS EM DCOMPS

38. Partindo do disposto no topico anterior, ¢ de se perquirir: ¢ os pedidos de
compensagdo com créditos de terceiro que, quando da entrada em vigor da Lei n°
10.637/02 (que incluiu o §4° ao art. 74 da Lei n°® 9.430/96), encontravam-se
pendentes de analise pela SRF, estdo sujeitos & nova disciplina da “declaracdo de
compensagao’?

39. Ora, partindo do pressuposto de que a compensa¢do com créditos de
terceiro afigura-se como excecdo, vedada expressamente pela legislagdo em vigor, e
do fato de o sujeito passivo apenas poder contrapor seu crédito liquido e certo ao
crédito fiscal, como direito subjetivo publico seu, no caso de existir norma legal
autorizadora do encontro de contas e, ainda, submetendo-se ele aos requisitos de
condi¢des e garantias estipulados pela lei especifica, ¢ de se entender que os pedidos
de compensagdo pendentes de apreciacdo pela autoridade administrativa s6 podem
ser considerados declaragdo de compensagdo, desde o seu protocolo, se observadas
todas as demais condigdes estabelecidas na lei n® 9.430/96 e legislagdo correlata.

40. Assim, os pedidos administrativos de compensagao, fundados em créditos
de terceiro, pendentes de analise pela SRF (RFB), protocolados antes das inovagdes
legislativas acerca da matéria (Leis n°s 10.637/02 e 10.833/03), ndo sdo alcangados
pela nova sistematica da declaragdo de compensagao.

41. Com efeito, o precitado art. 74 da Lei n® 9.430/96, na redagdo dada pelo
art. 49 da Lei n° 10.637/02, ao instituir a “declaracdo de compensagdo”,
expressamente previu que a mesma s6 poderia ser prestada pelo proprio detentor do
crédito contra o Fisco, ou seja, para que a “declaracdo de compensagdo” feita a
Secretaria da Receita Federal extinga o crédito tributario, sob condigdo resolutoria
de sua ulterior homologagao (art. 74, § 2° da Lei n° 9.430/96), mister se faz que o
contribuinte utilize-se de créditos proprios.

42. Se ndo existe “declaragdo de compensacdo” com créditos de terceiro, por
obvio, os pedidos de compensacdo com créditos que ndo pertencam ao proprio
contribuinte, mesmo que pendentes de analise por parte da RFB, ndo podem
transmudar-se naquela.

43. E mais, permanecendo como pedidos de compensacao, nao estdo sujeitos
a nova sistematica instituida para a compensagao.

44, Tal entendimento decorre, inclusive, de uma interpretacdo sistematica das
regras juridicas encartadas na Lei n® 9.430/96, com a redagdo dada pelas Leis n°
10.637/02 e 10.833/03, ou seja, do confronto entre as regras contidas nesse diploma
legal, bem como entre essas regras e as demais que tratam do instituto da
compensagao.

45. Dito isso, conclui-se, desde ja, que o novel regime da compensagao, que é
realizada por meio de declaragdo (DCOMP) prestada a SRF (hoje RFB), ndo
alcanga, sob hipdtese alguma, os casos de compensagdo com créditos de terceira
pessoa.

46. Nao podendo o novo regime instituido para a compensagdo ser
desmembrado, de maneira que apenas alguns de seus postulados sejam cumpridos,
em detrimento de outros, é evidente a inaplicabilidade das novas disposi¢des sobre a
compensagdo aos encontros de contas daquela natureza.
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47. Resumindo, o encontro de contas pleiteado deve ser analisado de acordo
com as normas anteriores, que previam a utilizagdo de créditos de terceiro, ndo se
aplicando, inclusive, a conversdo do “pedido de compensagdo” em “declaragdao de
compensagdo” (com a extingdo automatica do crédito tributario), ¢ nem mesmo, por
conseqiiéncia, o prazo previsto no § 5° do art. 74, da lei n° 9.430/96 para
homologag¢do da compensagao (cinco anos).

48. Nao se afigura correto, pois, a conversdo dos pedidos de compensagio
desse jaez (com créditos de terceiros) em declaragdes de compensagdo, por total
auséncia de previsdo legal para tanto.

49. E mais, por também ndo observarem as condi¢des estabelecidas no art. 74
da Lei n° 9.430/96 (com a redagdo dada pela MP n° 66/02), resta claro que ndo
podem ser convertidos em declaragdo de compensagao os pedidos de compensagdo
pendentes de apreciagdo, quando fundados em créditos que se refiram a “crédito-
prémio” instituido pelo art. 1° do Decreto-Lei n® 491, de 05 de margo de 1969; ou
que se refiram a titulos publicos; ou sejam decorrentes de decisdo judicial nao
transitada em julgado; ou ndo se refiram a tributos ou contribui¢des administrados
pela SRF. Aplica-se, pois, o entendimento retro exposto.

(..

Neste CARF ha varias decisdes que corroboram a tese de que os pedidos de
compensagdo pendentes de andlise com débitos de terceiros nao se convertem em declaragdes
de compensacao e, portanto, ndo sao objeto de homologagao tacita, conforme se vé abaixo:

HOMOLOGACAO TACITA. PEDIDOS DE COMPENSACAO COM
DEBITOS DE TERCEIROS. INAPLICABILIDADE.

Os pedidos de compensacdo pendentes de apreciagdo pela autoridade
administrativa s6 podem ser convertidos em declaragdo de compensagdo, desde o
seu protocolo, caso sejam observadas todas as demais condigdes estabelecidas na
Lei n® 9.430/96 e legislagdo correlata. Nesse sentido, os pedidos de compensagdo no
qual se utiliza crédito para extinguir débitos de terceiros, pendentes de analise pela
Receita Federal, protocolados antes das inovagdes legislativas acerca da matéria por
meio da MP n° 66, de 2002 e das Leis n° 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, ndo
sdo alcancados pela nova sistematica da declaragdo de compensacgao, razao pela qual
ndo recai sobre o Fisco a homologagdo tacita. (Acorddo n° 1103-000.941— 1* Camara
/ 3* Turma Ordinaria, de 09 de outubro de 2013, relator André Mendes de Moura)

PEDIDO DE COMPENSACAO COM CREDITOS DE TERCEIROS.
AUSENCIA DE CONVERSAO EM DECLARACAO DE COMPENSACAO.
INEXISTENCIA DE HOMOLOGACAO TACITA.

A luz do art. 74, caput e §§ 4° e 5° da Lei n°® 9.430/96, na redagdo dada pela
Lei n° 10.637/2002, os pedidos de compensacdo de créditos de terceiros ndo se
convertem em Declaracdo de Compensagdo e nem se submetem ao regime da
homologagdo tacita, pois tais permissivos legais somente abrangem os pedidos de
compensagdo de débitos e créditos proprios. (Acdrddo n® 2102-002336, de 17 de
outubro de 2012, relatora Ntuibia Matos Moura)

PRELIMINAR DE HOMOLOGACAO TACITA. PEDIDOS DE
COMPENSACAO COM DEBITOS DE TERCEIROS. DESCABIMENTO.

Nao se equiparando os pedidos de compensagdo com débitos de terceiros a
Declara¢des de Compensagao, ndo se lhes aplica o prazo para homologagao tacita da
compensagdo declarada pelo sujeito passivo. (Acérddo n°® 1803-001.511, sessdo de
02 de outubro de 2012, relatora Selene Ferreira de Moraes)

COMPENSACAO — PEDIDOS PENDENTES DE APRECIACAO.



Os pedidos de compensagdo pendentes de apreciagdo pelas autoridades
administrativa serdo considerados declaragdo de compensagdo desde o seu
protocolo, quando se refiram a créditos e débitos proprios, ndo se aplicando no caso
de débitos de terceiros que tem tratamento especifico. (Art. 74 da Lei 9.430/96 com
a redagdo dada pela Lei 10.637/2002 ¢/c IN SRF 21/97 art. 15 § 1°). (Acorddo n°
1402-00335, sessdo de 14 de dezembro de 2010, relator Conselheiro Leonardo
Henrique Magalhaes de Oliveira)

Dessa forma, no caso, ndo se configura a alegada homologacdo tacita do
Pedido de Compensagao de Crédito com Débito de Terceiros (fl. 02), apresentado em
31/01/2000, no qual o detentor do crédito ¢ a Metron L Industria Eletronica LTDA e o devedor
¢ arecorrente, Sul América Investimentos Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios S.A.

Divirjo também da outra questdo levantada pela Conselheira Relatora, eis que
entendo que a discussdo acerca da eventual necessidade de lavratura de auto de infragdo para a
exigéncia dos débitos ndo compensados ndo ¢ matéria a ser discutida nos presentes autos.

Sobre o litigio relativo a ndo homologagao das compensagdes, assim dispoe o
art. 74 da Lei n°® 9.430/96:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribui¢do administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdio ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuicdes
administrados por aquele Orgio. (Redacio dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

(-

§ 7° Nao homologada a compensagdo, a autoridade administrativa devera cientificar
0 sujeito passivo e intima-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
ciéncia do ato que ndo a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente
compensados. (Redagdo dada pela Lei n° 10.833, de 2003)

§ 8 Nao efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7°, o débito serad
encaminhado a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrigdo em Divida
Ativa da Unido, ressalvado o disposto no § 9°. (Redagdo dada pela Lei n° 10.833, de
2003)

§ 9° E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7° apresentar
manifestacio de inconformidade contra a nao-homologaciao da compensacio.
(Redag@o dada pela Lei n® 10.833, de 2003)

§ 10. Da decisao que julgar improcedente a manifestacio de inconformidade
cabera recurso ao Conselho de Contribuintes. (Redacdo dada pela Lei n® 10.833,
de 2003)

§ 11. A manifestagdo de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9% ¢ 10
obedecerdo ao rito processual do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972, e
enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro
de 1966 - Codigo Tributario Nacional, relativamente ao débito objeto da
compensacdo. (Redagdo dada pela Lei n° 10.833, de 2003)

(...) [negritei]

De outra parte, a competéncia do CARF esta também delimitada no Anexo II
do seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 9 de junho de 2015, na
seguinte forma:

Art. 1° Compete aos orgdos julgadores do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF) o julgamento de recursos de oficio e voluntarios de
decisdo de 1* (primeira) instancia, bem como os recursos de natureza especial, que
versem sobre tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB).
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§ 1° A competéncia de que trata o caput ndo se aplica a recurso contra ato
proferido na fase de cumprimento dos seus acordaos.

§ 2° As Secodes serdo especializadas por matéria, na forma prevista nos arts. 2°
a 4° da Secdo I. (Redagdo dada pela Portaria MF n° 152, de 2016)

Dessa forma, a questdo acerca da auséncia de lancamento para a exigéncia
dos débitos ndo compensados ndo ¢ matéria de competéncia deste CARF, que se ocupa, no que
concerne a compensagdo, somente da analise da sua ndo homologagao, nos termos do art. 74,
§§9° e 10° da Lei n° 9.430/96. Depois de findo este litigio, caso resulte em improcedéncia a
defesa da contribuinte, a forma provavel como serdo exigidos tais débitos pela Receita Federal
foge ao escopo de andlise deste Colegiado, nos termos do § 1° do art. 1° do Anexo II do
RICARF. Mesmo porque o CARF ndo pode julgar questdes que ainda nem ocorreram no
mundo dos fatos.

Sem que tenha havido um lancamento prévio, bem como um recurso
voluntario ou de oficio admissiveis sob esse escopo, ndo cabe a discussdo por este Colegiado
da provavel futura cobranga pela RFB de eventuais débitos do contribuinte.

Ademais, se fosse o caso, a discussdo acerca do efeito de confissdo de divida
da declaragdao de compensagdo poderia ser superada pelo fato de os débitos ja terem sido
também confessados em DCTF retificadora entregue pela recorrente em 26.08.2004, o que
inclusive ¢ admitido pela recorrente na discussdo do argumento abaixo.

Também ndo assiste razdo a recorrente com relagdo a alegacdo de que os
débitos estariam prescritos, nos termos do art. 174 do CTN, sob o fundamento de que ja
decorreram 5 anos da sua formalizacdo por meio de DTCF retificadora entregue em
26.08.2004.

Correta a decisdo recorrida nessa parte, que, com apoio no enunciado da
Sumula n° 153 do extinto Tribunal Federal de Recursos®, afirma que a constituicio do crédito
tributario pela DCTF retificadora entregue ndo se revestiu de definitividade porque dependente
da compensagao apresentada pela devedora, de forma que a Fazenda Publica, enquanto ndo
resolvida definitivamente a questdo do indébito fiscal postulado, sobre a qual ora se debruga
este Colegiado, ndo se encontra investida de qualquer a¢ao de cobranga.

Nesse sentido bem afirma José Augusto Delgado®: "(...) Entendemos que o
principio da actio nata tem plena aplicagdo na espécie, pelo que o prazo prescricional, mesmo
em matéria tributaria, somente poderd ser contado a partir do dia em que a a¢do de cobranca
pode ser proposta, isto €, apos concluido o processo administrativo".

Com relacdo ao litigio administrativo instaurado em face da ndo
homologagdo da compensagao, aplica-se, em relacao a prescrigdo, a mesma regra aplicavel ao
processo administrativo relativo ao lancamento, conforme jurisprudéncia firmada no STJ,
apontada no julgado abaixo:

? Stimula n° 153 do Tribunal Federal de Recursos:

“Constituido, no qiiingiiénio, através de auto de infragao ou notificagdo de
langamento, o crédito tributario, ndo ha falar em decadéncia, fluindo, a partir
dai, em principio, o prazo prescricional, que, todavia, fica em suspenso, até que
sejam decididos os recursos administrativos.”

* DELGADO, José¢ Augusto. Reflexdes Contemporaneas sobre a Prescri¢do e Decadéncia em Matéria Tributaria.
Doutrina. Jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justiga. RFDT 10/21, ago/04.



voluntario.

TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
ENTREGA DE DCTE. CONSTITUICAO DO CREDITO TRIBUTARIO. PEDIDO
DE COMPENSACAO. SUSPENSAO DA  EXIGIBILIDADE. NAO
OCORRENCIA DA PRESCRICAO. CUMULACAO DE HONORARIOS COM O
ENCARGO LEGAL. AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULAS 282
E 356 DO STF. 1. A entrega da DCTF ou de outra declaracdo dessa natureza
prevista em lei, constitui o crédito tributario, passando a correr, portanto, apos o
vencimento, o prazo de 5 anos para execucdo por parte do Estado credor. 2. Tendo
havido pedido de compensagao tributaria, a jurisprudéncia deste Tribunal Superior
firmou-se no sentido de que, nessa hipodtese, a exigibilidade do crédito fica suspensa,
impedindo a ocorréncia da prescrigdo executoria. Precedentes: AgInt no REsp
1.249.311/PR, de minha relatoria, Segunda Turma, DlJe 14/6/2017; REsp
1.655.017/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 8/5/2017;
AgRg no REsp 1.382.379/PR, Rel. Ministro Benedito Gongalves, Primeira Turma,
DJe 28/10/2015. 3. A alegacdo de impossibilidade de se cumular honorarios com o
encargo legal ndo foi objeto de analise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece
o tema do indispensavel prequestionamento viabilizador do recurso especial, razio
pela qual ndo merece ser apreciado, consoante o que preceituam as Sumulas 282 e
356 do Supremo Tribunal Federal. 4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensao, nao provido.

(STJ - REsp: 1169963 SC 2009/0230653-4, Relator: Ministro OG
FERNANDES, Data de Julgamento: 03/04/2018, T2 - SEGUNDA TURMA, Data
de Publicagdo: DJe 09/04/2018)

Assim, pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso

(assinado digitalmente)

Maria Aparecida Martins de Paula
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